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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,654
(- 0,38%)

25/abril 5,687

28/abril 5,648

29/abril  5,630

30/abril 5,676

Bolsas
Na sexta-feira

0,05%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

          28/4           29/4           30/4 2/5

134.739 135.133

1,39%
Nova York

Euro

R$ 6,392

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,47% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2024 0,39
Dezembro/2024 0,52
Janeiro/2025 0,16
Fevereiro/2025 1,31
Março/2025 0,56

Ao ano

CDI

14,15%

TRANSPARÊNCIA

LRF completa 25 anos 
e resiste aos governos

Desde a sua publicação, lei contribui para lisura das contas públicas, mas, dizem especialistas, ainda deve ser aperfeiçoada 

N
este domingo, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal 
(LRF) completa 25 anos 
de publicação e vem re-

sistindo a vários governos, de es-
querda e de direita. Prevista na 
Constituição de 1988, a regra, ela-
borada no governo do ex-presi-
dente tucano Fernando Henri-
que Cardoso, tem contribuído pa-
ra a sustentação do Plano Real, de 
1994, pois disciplinou e deu trans-
parência no processo de contabi-
lização de receitas e de despesas 
dos governos federal e regionais.

A regulamentação da LRF, en-
tretanto, não foi concluída até hoje. 
Uma das principais medidas pre-
vistas, a imposição de um limite pa-
ra a dívida pública, segue em aber-
to, lembram os autores da regra.

A LRF faz parte da estrutu-
ra do tripé macroeconômico — 
controle da inflação, câmbio flu-
tuante e superávit primário (eco-
nomia para o pagamento dos ju-
ros da dívida pública) —, que foi 
o modelo econômico adotado 
pelo governo FHC após o Plano 
Real. Essa terceira perna segue 
manca justamente por não ter a 
regulamentação da LRF, que teve 
ajustes ao longo dos anos.

Dados públicos

Um dos pontos positivos da 
LRF, na avaliação dos especialis-
tas ouvidos pelo Correio, é a obri-
gatoriedade da transparência dos 
dados públicos na internet, que 
teve resistência entre parlamen-
tares da oposição, que chegaram 
a questionar no Supremo Tribu-
nal Federal (STF) após a sua pu-
blicação. “Eu me lembro, em um 
dos debates na Câmara, de um de-
putado que questionou o fato de a 
lei obrigar que as informações fi-
cassem à disposição do público na 
internet, porque a internet era dis-
cada e havia municípios que nem 
luz tinha. E, realmente, naquela 
época, a internet era discada, mas 
expliquei que o importante dis-
so é que muita coisa teve que ser 
construída. Foram construídos pa-
drões, conceitos, modelos de rela-
tórios e todo um sistema. Porque é 
dinheiro público e que se há infor-
mação precisa ser pública”, relata 
a economista Selene Peres Nunes, 
uma das autoras da LRF.

Nunes era a técnica da equipe 
econômica responsável por ex-
plicar a proposta aos parlamen-
tares no Congresso e recorda que 
o governo FHC não tinha maioria 
no Legislativo e, mesmo assim, 
conseguiu  quórum para aprova-
ção de uma Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC). Segun-
do ela, os parlamentares esta-
vam divididos entre o pró-gasto, 
que achava que gasto é vida, e 
o pró-equilíbrio fiscal, que aca-
bou vencendo com ampla maio-
ria. “Houve muito trabalho para 
convencer (os parlamentares) e 
houve, inclusive, quem fosse até 
o Supremo, dizer que isso era in-
vadir as prerrogativas dos esta-
dos, porque estavam obrigando 
os estados a darem informação 
para a União, mas a informação 
não era para a União e, sim, para 
o público. A União só ia consoli-
dar a informação”, destaca. “En-
fim, foram muitas batalhas, e, 
hoje, é até engraçado, porque o 
mundo está na telinha do celular 
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Temos um arcabouço fiscal 
que é fictício, porque trabalha 
com uma meta, com uma 
série de despesas que estão 
fora da conta”

Selene Nunes, economista e 
uma das autoras da LRF 

A Lei de Responsabilidade 
Fiscal é o grande marco 
de reformas fiscais e 
institucionais na área das 
finanças públicas”

Felipe Salto, economista-chefe 
da Warren Investimentos

Foi uma regra bastante 
avançada para a época em 
que foi adotada, mas a vida é 
dinâmica e a regra precisa ser 
aperfeiçoada”

Gabriel Barros, economista-
chefe da ARX Investimentos

A lei pegou, atravessou vários 
governos, vários ambientes e 
situações políticas. A agenda 
fiscal no país está bem 
estabelecida”

Roberto Padovani, economista-
chefe do banco BV

e o acesso à informação foi sim-
plificado”, emenda.

A especialista em contas públi-
cas destaca que o processo todo, 
até a publicação, em 4 de maio de 
2000, levou mais de um ano, pois 
a proposta começou a ser elabo-
rada entre agosto e setembro de 
1998 e, apenas na Câmara, quan-
do começou a tramitar por vol-
ta de abril, foram nove meses de 
debates ao longo do ano seguin-
te. Mas, como os senadores par-
ticiparam dos debates na Casa, 
a aprovação pelos senadores foi 
mais rápida e houve um acordo 
para que o texto não fosse muda-
do para não retornar à Câmara e 
ir logo à sanção, que teve vetos, 
por exemplo, a uma proposta pa-
ra incluir na lei que a União assu-
miria as dívidas de restos a pagar 
com empreiteiras, contabilizadas 
e não contabilizadas.

Selene Nunes ressalta que, na-
quela época, os deputados ficaram 
com medo de que a LRF interfe-
risse nas emendas parlamentares, 
que não têm o tamanho atual. “E 
foi um escândalo e ainda não ha-
via o Orçamento impositivo e o 
governo tinha mais controle sobre 
o Orçamento”, destaca.  Para ela, 
uma mudança positiva na regra 
nesses anos foi a Lei de Transpa-
rência Fiscal, aprovada em 2016, e 
que, em 2021, foi alterada pela Lei 
Complementar 178, que instituiu 
o Programa de Acompanhamento 
e Transparência Fiscal.

Ajustes

Selene Peres demonstra preo-
cupação com a escalada do endi-
vidamento público e defende a 
necessidade de aperfeiçoamento 
da regra com as regulamentações 
previstas para que ela seja respei-
tada e ajude evitar uma explosão 
da dívida pública.

Analistas reconhecem que, 
com a pandemia da Covid-19, 
não só o governo do Brasil, mas 
o mundo todo, acabou se endivi-
dando e, apesar de a dívida pú-
blica bruta do Brasil ter recua-
do mais do que a de outros paí-
ses, ela ainda segue elevada pa-
ra padrões de países emergentes, 
chegando a 88,3% do Produto In-
terno Bruto (PIB), em março, le-
vemente abaixo à taxa de feve-
reiro, de 88,6% do PIB —, con-
forme dados do Banco Central, 
considerando a metodologia uti-
lizada pelo Fundo Monetário In-
ternacional (FMI). Nunes lem-
bra que, no processo de impea-
chment da ex-presidente Dilma 
Rousseff (PT), as contas do go-
verno foram rejeitadas pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU) 
duas vezes, por conta da contabi-
lidade criativa, desrespeitando a 
LRF. “Na época, as denúncias fo-
ram reduzidas por razões políti-
cas, pois os técnicos identifica-
ram mais de 10 tipos de pedala-
das diferentes”, ressalta.

Contudo, o consenso entre 
economistas ouvidos pelo Cor-
reio é que, apesar de as contas pú-
blicas estarem no vermelho desde 
2014, salvo 2022, quando o gover-
no anterior conseguiu contabili-
zar um pequeno superávit primá-
rio contábil de 0,5% do PIB, em 
grande parte devido às pedaladas 
no pagamento de precatórios — 
dívidas judiciais da União — que 
passaram a serem permitidas por 
meio da aprovação da PEC dos 
Precatórios, aprovada em 2021.

O especialista em contas pú-
blicas, Felipe Salto, economis-
ta-chefe da Warren Investimen-
tos, considera que a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal “é o gran-
de marco de reformas fiscais e 
institucionais na área das finan-
ças públicas”. “A LRF cumpriu o 

seu papel de melhorar as condi-
ções das contas dos governos, nos 
três níveis da Federação, amplian-
do a transparência e obrigando a 
um padrão mínimo de compro-
misso com prestação de contas e 
responsabilidade fiscal”, afirma. 
Salto, contudo, defende que a co-
memoração dos 25 anos da regra 
deveria ensejar a retomada des-
sa agenda. “A Lei Geral de Finan-
ças Públicas é do Governo João 
Goulart, a 4.320, de 1964, e preci-
sa, urgentemente, ser reformada 
no âmbito de uma estratégia de 
planejamento econômico e orça-
mentário de maior fôlego”, frisa.

Gabriel Barros, economista-
chefe da ARX Investimentos, re-
força a necessidade de aperfei-
çoamento da regra. “A LRF foi 
uma regra bastante avançada pa-
ra a época em que foi adotada, 
mas é importante lembrar que a 
vida é dinâmica e a norma preci-
sa ser aperfeiçoada. Ela perdeu 
enforcement na última década, 
em particular, e já não é mais re-
ferência e suficiente para endere-
çar a sustentabilidade das contas 
públicas do país”, afirma o espe-
cialista em contas públicas, criti-
cando as tentativas de burlas para 
driblar a LRF. “São conhecidas as 
manobras contábeis que muitos 
entes subnacionais lançam para, 
no papel, cumprir a lei sem que, 
na prática, executem uma política 
fiscal responsável. O aniversário 
de 25 anos da lei deveria marcar 
sua maioridade e necessidade de 
amadurecimento para que possa-
mos continuar evoluindo no qua-
dro fiscal institucional”, defende.

Sobrevida

Roberto Padovani, econo-
mista-chefe do banco BV, desta-
ca que a LRF vem sobrevivendo 
a diversos governos desde que 

foi aprovada e teve uma grande 
importância ao longo desses 25 
anos, apesar das críticas recen-
tes sobre o arcabouço fiscal e sua 
eficácia. “Acho que essa constru-
ção institucional de 1999 mudou 
a cara do país, porque as regras 
econômicas, aos trancos e bar-
rancos, foram preservadas du-
rante vários mandatos e vários 
cenários”, avalia Padovani.

Concretização

Para o economista, que inte-
grou a equipe econômica que 
implementou o Plano Real, a 
LRF é uma lei que  pegou e não 
existe apenas no papel. “A lei 
pegou. Acho que a agenda fis-
cal no Brasil está bem estabe-
lecida. É um regime de política. 
Você vê que ela atravessou vá-
rios governos, vários ambien-
tes e situações políticas. Tal-
vez o mais impressionante se-
ja o terceiro mandato de Lu-
la com preocupação em regra 
fiscal. E isso é uma novidade, 
é a primeira vez que eu vejo o 
governo Lula se impondo uma 
regra. Isso é uma novidade”, 
complementa.

Selene Peres Nunes, por sua 
vez, não poupa críticas ao arca-
bouço fiscal devido ao grande 
número de despesas que aca-
bam ficando fora da conta para 
que o governo consiga cumprir 
a meta fiscal estipulada sem 
acionar os gatilhos de conten-
ção de despesas que são pre-
vistos. “Temos um arcabouço 
fiscal que é fictício, porque tra-
balha com uma meta, com uma 
série de despesas que estão fo-
ra da conta”, lamenta. Ela lem-
bra que o Projeto de Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (PLDO) 
de 2025, além de ter um buraco 
de R$ 118 bilhões que precisam 

de receitas ainda não aprova-
das pelo Legislativo, tem es-
timativas subdimensionadas. 
“Os números previstos para as 
despesas com abono salarial e 
Benefício de Prestação Conti-
nuada (BPC), por exemplo, não 
estão realistas. Eles são mui-
to maiores e devem ampliar o 
rombo da Previdência”, alerta.

Nunes ainda critica o fato de o 
governo, assim como o Congres-
so, continuarem aumentando as 
despesas orçamentárias sem ter, 
de fato, receitas recorrentes para 
fazer frente e, com isso, seguir au-
mentando a dívida pública bruta, 
dificultando o trabalho do Banco 
Central no controle da inflação, 
que precisa ficar abaixo do te-
to da meta, de 4,5%. “Existe uma 
falta de coordenação entre políti-
ca fiscal e a política monetária, o 
que faz o Banco Central fixar uma 
taxa de juros cada vez mais eleva-
da, porque ele vê que as expec-
tativas de inflação são maiores. 
Mas, quando ele faz isso, o gover-
no vai por outro lado e aumenta 
as despesas. Então, fica muito di-
fícil porque o Banco Central está 
enxugando gelo. Ele não conse-
gue dar conta de controlar a in-
flação sozinho. Ele precisaria de 
apoio da área fiscal”, frisa.

José Roberto Afonso, econo-
mista e professor do Instituto 
Brasileiro de Ensino, Desenvol-
vimento e Pesquisa (IDP), que 
também participou do grupo 
que criou a LRF, tem uma visão 
mais otimista sobre a evolução 
da LRF e descarta riscos de uma 
moratória, como aconteceu no 
passado. “Em 25 anos, a lei atin-
giu sua maioridade e marcou 
uma mudança cultural no país, 
na forma como se trata e se en-
cara as coisas e contas públi-
cas”, afirma. (Confira a entre-
vista na página 8)


